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DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS REFERENTES AOS EXERCÍCIOS SOCIAIS ENCERRADOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024 (Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS
Controladora Consolidado

Nota 2025 2024 2025 2024
Receita operacional líquida 21 250.849 217.907 270.281 240.624
Custo dos produtos vendidos 22 (233.025) (210.740) (241.642) (220.016)
Lucro bruto 17.824 7.167 28.639 20.608
(Despesas) e outras receitas
Comerciais 23 (8.776) (7.092) (8.828) (7.093)
Administrativas 23 (10.294) (13.847) (19.182) (25.235)
Outras receitas, líquidas 23 4.100 16.161 4.130 12.015
Resultado de equivalência patrimonial 7 464 (2.398) – –
Lucro (prejuízo) antes do resultado financeiro e dos impostos 3.318 (9) 4.759 295
Resultado financeiro líquido 24 (29.405) (23.722) (30.593) (24.480)
Prejuízo antes dos impostos (26.087) (23.731) (25.834) (24.185)
IRPJ e CSLL
Correntes – – – (299) (85)
Prejuízo do exercício (26.087) (23.731) (26.133) (24.270)
Prejuízo atribuível à:
Controladores (26.087) (23.731) (26.087) (23.731)
Não controladores – – (46) (539)
Quantidade de ações 10.949.335.440 10.949.335.440
Prejuízo básico e diluído por ação – em reais 20 (0,0024) (0,0022)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS ABRANGENTES
Controladora Consolidado

2025 2024 2025 2024
Prejuízo do exercício (26.087) (23.731) (26.133) (24.270)
Outros resultados abrangentes – – – –
Total do resultado abrangente do exercício (26.087) (23.731) (26.133) (24.270)
Total do resultado abrangente atribuído a:
Controladores (26.087) (23.731) (26.087) (23.731)
Não controladores – – (46) (539)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DE MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Atribuível aos acionistas controladores

Capital social
Transações de capital 

entre acionistas
Prejuízos 

acumulados Total
Participação de não 

controladores
Total do patrimônio 

líquido
Saldos em 31/12/2023 392.507 (3.738) (376.519) 12.250 (130) 12.120
Prejuízo do exercício – – (23.731) (23.731) (539) (24.270)
Saldos em 31/12/2024 392.507 (3.738) (400.250) (11.481) (669) (12.150)
Prejuízo do exercício – – (26.087) (26.087) (46) (26.133)
Saldos em 31/12/2025 392.507 (3.738) (426.337) (37.568) (715) (38.283)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA
Controladora Consolidado

2025 2024 2025 2024
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Prejuízo do exercício (26.087) (23.731) (26.133) (24.270)
Ajustes para reconciliar o prejuízo do exercício com os recursos provenientes das atividades operacionais
Depreciação de direito de uso 3.983 6.172 3.983 6.172
Depreciação e amortização 13.471 13.179 13.494 13.239
Juros de arrendamento e empréstimos 18.605 19.235 19.570 19.887
AVP de contratos de arrendamento mercantil – líquido – (2.733) – (2.733)
Ganho na venda imobilizado 1.264 (408) 1.162 (408)
Valor residual da baixa do ativo imobilizado e intangível (666) 58 (666) 2.158
Provisão (reversão) sobre créditos de liquidação duvidosa 1.301 (1.200) 1.249 (1.210)
Provisão (reversão) de provisão para perdas no estoque 300 62 347 29
Provisão (reversão) para riscos trabalhistas, cíveis e tributários (100) (7.274) (100) (4.864)
Redução ao valor recuperável de ágio – impairment 3.590 4.870 3.590 4.870
Resultado de equivalência patrimonial (464) 2.398 – –

15.197 10.628 16.496 12.870
(Aumento) redução nos ativos operacionais
Contas a receber (22.554) 11.327 (21.699) 11.450
Impostos a recuperar (1.312) 2.537 (1.725) 1.872
Estoques 4.977 37.972 4.980 37.987
Outros créditos 197 808 (20) 869
Aumento (redução) nos passivos operacionais
Fornecedores (20.931) (36.334) (20.846) (36.323)
Fornecedores – risco sacado (678) (3.376) (678) (3.376)
Salários, férias e encargos sociais a pagar (12.129) 9.081 (12.129) 9.081
Impostos e contribuições a recolher 510 676 709 579
Adiantamentos de clientes 19.901 (3.740) 19.901 (3.740)
Outras contas a pagar 346 976 346 984
Caixa líquido (aplicado) gerado nas atividades operacionais (16.476) 30.555 (14.665) 32.253
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aquisição de imobilizado (5.590) (6.750) (5.587) (6.750)
Aquisição de intangível (305) (568) (305) (568)
Venda de imobilizado 113 788 203 788
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimentos (5.782) (6.530) (5.689) (6.530)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Captação de empréstimos e financiamentos 21.100 2.366 21.100 7.365
Pagamentos de empréstimos e financiamentos – principal (14.553) (7.594) (15.981) (7.838)
Pagamento de juros de empréstimos e financiamentos (2.467) (2.824) (3.362) (3.694)
Pagamento de passivos de arrendamento – principal (2.526) (7.377) (2.526) (7.377)
Pagamento de juros de arrendamento mercantil (3.065) (11.418) (3.065) (11.418)
Partes relacionadas 3.954 14.836 4.245 7.491
Parcelamentos de tributos 15.895 (10.764) 15.689 (11.228)
Caixa líquido (aplicado) gerado nas atividades de financiamentos 18.338 (22.775) 16.100 (26.699)
Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa (3.920) 1.250 (4.254) (976)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 4.944 3.694 5.374 6.350
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 1.024 4.944 1.120 5.374
Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa (3.920) 1.250 (4.254) (976)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

BALANÇOS PATRIMONIAIS
Controladora Consolidado

Ativo Nota 2025 2024 2025 2024
Circulante
Caixa e equivalente de caixa 3 1.024 4.944 1.119 5.374
Contas a receber 4 38.754 17.501 40.579 20.129
Estoques 5 47.371 52.648 47.390 52.717
Impostos a recuperar 6 6.085 4.171 8.222 5.895
Outros créditos – 3.002 3.205 3.835 3.820

96.236 82.469 101.145 87.935
Não circulante
Outros créditos – 432 426 432 426
Impostos a recuperar 6 1.776 2.378 1.776 2.378
Investimentos 7 11.666 11.202 – –
Direito de uso 10 49.786 53.769 49.786 53.769
Imobilizado 8 60.930 68.886 60.938 68.903
Intangível 9 94.939 98.860 94.940 98.866

219.529 235.521 207.872 224.342
Total 315.765 317.990 309.017 312.277

Controladora Consolidado
Passivo Nota 2025 2024 2025 2024
Circulante
Fornecedores 11 25.951 46.882 26.897 47.743
Fornecedores – risco sacado 12 – 678 – 678
Empréstimos e 
financiamentos 13 76.649 41.874 79.828 43.302

Salários, férias e encargos 
sociais 14 8.723 20.852 8.723 20.852

Impostos e contribuições 
a recolher 16 3.166 2.656 3.794 3.085

Parcelamento de tributos 16 4.532 841 4.685 857
Partes relacionadas 17 71.838 67.593 71.838 67.593
Adiantamento de clientes 18 30.572 10.671 30.576 10.675
Passivo de arrendamentos 10 2.585 2.525 2.585 2.525
Outras contas a pagar – 3.405 3.059 4.209 3.863

227.421 197.631 233.135 201.173
Não circulante
Empréstimos e financiamentos 13 35.979 51.135 35.979 54.244
Partes relacionadas 17 24.128 24.419 – –
Parcelamento de tributos 16 13.143 939 13.180 1.319
Passivo de arrendamentos 10 47.137 49.722 47.137 49.722
Prov. p/ riscos trabalhistas, 
cíveis e tributários 19 5.525 5.625 17.869 17.969

125.912 131.840 114.165 123.254
Patrimônio líquido
Capital social 20 392.507 392.507 392.507 392.507
Reserva de ágio (3.738) (3.738) (3.738) (3.738)
Prejuízos acumulados (426.337) (400.250) (426.337) (400.250)

(37.568) (11.481) (37.568) (11.481)
Participação dos acionistas  
não controladores – – (715) (669)

(37.568) (11.481) (38.283) (12.150)
Total 315.765 317.990 309.017 312.277

As notas explicativas são parte integrante 
das demonstrações financeiras.

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 
INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS

1. Contexto operacional: A Log & Print Gráfica, Dados Variáveis e Logística 
S.A. (“Companhia”), com sede na cidade de Vinhedo, Estado de São Paulo, 
atua principalmente no segmento gráfico editorial, realizando impressão de 
revistas, livros e catálogos, atendendo tanto ao mercado nacional quanto ao 
internacional. Possui ainda, no mesmo endereço de sua matriz, uma unidade 
filial dedicada especialmente à prestação de serviços de processamento de 
dados e impressão eletrônica de dados variáveis. Complementando sua 
estrutura operacional, a Companhia detém o controle da Print Laser Cartões 
e Sistemas Digitais Ltda. (“Print Laser Cartões”), especializada no segmento 
de processamento de dados, gestão de banco de dados e digitalização de 
documentos. Controla ainda a Ezpay Soluções de Tecnologia e Pagamentos 
S.A. (“Ezpay”), que desenvolve soluções tecnológicas inovadoras focadas na 
entrega eletrônica sob demanda de documentos transacionais para seus 
clientes. Estratégias operacionais e financeiras: Ao longo do exercício 
de 2025, a Companhia deu continuidade às medidas de disciplina financeira 
e reorganização operacional iniciadas em exercícios anteriores, com especial 
atenção à preservação de caixa, à previsibilidade dos desembolsos e à manu-
tenção da capacidade de cumprimento de seus compromissos. Nesse contexto, 
a Administração manteve a política de austeridade financeira sobre o fluxo 
de caixa, preservando em dia os pagamentos previstos no plano de Recupe-
ração Extrajudicial, bem como os compromissos assumidos perante credores 
extraconcursais e demais obrigações operacionais relevantes. No âmbito 
tributário, a Companhia concluiu uma renegociação relevante junto à Procu-
radoria-Geral da Fazenda Nacional (“PGFN”), relacionada a débitos fiscais 
anteriormente acumulados. O acordo foi estruturado com amparo no contexto 
da Recuperação Extrajudicial, possibilitando a obtenção de descontos sobre 
juros e multas, a utilização de prejuízo fiscal e a repactuação do saldo rema-
nescente em condições parceladas compatíveis com a geração de caixa da 
Companhia. Essa medida representou avanço relevante no equacionamento 
do passivo tributário, permitindo a regularização das obrigações perante a 
Receita Federal do Brasil e a Procuradoria, observadas as condições pactuadas 
no respectivo acordo. Ainda no exercício de 2025, a Companhia promoveu a 
quitação de dívida mantida com o Banco Bradesco S.A., o que resultou na 
liberação da alienação fiduciária incidente sobre o imóvel sede de suas 
operações. A conclusão dessa etapa fortalece a estrutura patrimonial da 
Companhia, amplia sua flexibilidade financeira e reduz restrições anterior-
mente associadas ao ativo imobiliário utilizado em suas atividades industriais 
e administrativas. No campo operacional, a Companhia manteve sua estra-
tégia de modernização tecnológica e ampliação da versatilidade produtiva 
da plataforma digital HP. Foram realizados investimentos superiores a R$ 2 
milhões na aquisição de sistema de rebobinamento de papel, equipamento 
que amplia o uso da impressora digital, permitindo maior flexibilidade para 
produção de serviços transacionais, provas, concursos e baixas tiragens de 
livros educacionais. Tal investimento reforça a estratégia de deslocamento 
gradual de determinados perfis de produção para tecnologias digitais, 
especialmente em trabalhos de menor tiragem, maior variabilidade e prazos 
de entrega mais curtos. A vertical de provas e concursos apresentou avanços 
consideráveis em 2025, consolidando a Companhia como prestadora relevante 
nesse segmento. Essa frente de negócios atingiu faturamento recorde supe-
rior a R$ 17 milhões no exercício, impulsionada pela ampliação da carteira 
de clientes, pelo ganho de escala operacional e pela entrada em projetos de 
provas de altas tiragens. O desempenho observado confirma a aderência da 
estrutura industrial e tecnológica da Companhia às exigências de segurança, 
rastreabilidade, controle de dados, confidencialidade e cumprimento de 
prazos características desse mercado. Em relação à controlada Ezpay, os 
avanços esperados no âmbito da parceria com a Bandeira de Cartões Elo não 
se materializaram no ritmo inicialmente previsto durante o exercício de 2025. 
Ainda assim, a Administração segue avaliando alternativas de desenvolvi-
mento comercial dentro do Ecossistema Elo, preservando os ativos tecnoló-
gicos e as integrações já desenvolvidas. Adicionalmente, a Ezpay firmou nova 
parceria estratégica com a empresa MultiPagamentos, que possui forte atu-
ação na jornada de pagamentos e integração de grandes faturadores ao 
ecossistema financeiro brasileiro. Em conjunto, as empresas estruturaram 
uma arquitetura robusta de integração ponta-a-ponta para a cadeia de 
pagamentos de contas, criando novas perspectivas comerciais para 2026 junto 
a concessionárias, instituições financeiras, arranjos de pagamento, adqui-
rentes e carteiras digitais. A Administração entende que as iniciativas ado-
tadas em 2025 reforçam a continuidade do processo de reestruturação 
financeira e operacional da Companhia, combinando disciplina de caixa, 
regularização de passivos relevantes, liberação de garantias patrimoniais, 
investimentos seletivos em tecnologia e desenvolvimento de novas verticais 
de receita. Tais medidas buscam fortalecer a posição competitiva da Compa-
nhia e melhorar sua capacidade de geração de resultados nos exercícios 
subsequentes. Atualização sobre o Plano de Recuperação Extrajudicial: 
Em continuidade ao Plano de Recuperação Extrajudicial protocolado sob o nº 
1002692 49.2022.8.26.0659 em 02/09/2022, deferido em 09/09/2022 e 
homologado judicialmente em dezembro de 2022, a Companhia informa que 
permanece rigorosamente adimplente com todos os compromissos estabele-
cidos. O plano contempla três modelos de pagamento: amortização acelerada, 
com pagamento integral das parcelas de curto prazo, já devidamente efeti-
vadas; a opção balanceada, prevendo desconto de 50% do crédito e saldo 
parcelado em 5 anos, cujos pagamentos encontram-se absolutamente em dia; 
e, por fim, a amortização ordinária, com carência inicial de um ano e prazo 
subsequente de 14 anos, também integralmente adimplida até o momento. 
Ressalta-se ainda que nenhuma alteração foi feita nas condições original-
mente acordadas. O corpo executivo e os acionistas da Companhia não 
identificam riscos significativos associados ao cumprimento dos compromis-
sos assumidos e destacam que esta iniciativa tem sido crucial para o restabe-
lecimento e fortalecimento financeiro da Companhia no atual processo de 
reestruturação. Em 2022, foram incluídos 115 fornecedores com valores em 
aberto, totalizando R$ 107.828. No mesmo exercício, foi quitado o montante 
de R$ 5.142, referente aos débitos superiores a R$ 250. Em 2023, durante os 
meses de janeiro, fevereiro e março, foram pagos R$ 5.972, correspondentes 
a valores em aberto inferiores a R$ 250. O saldo remanescente ficou concen-
trado principalmente em dois credores: • Itaú: saldo de R$ 9.271, com início 
dos pagamentos em dezembro de 2023. Foram pagos R$ 81 em 2023, R$ 754 
em 2024 e em 2025 R$ 1.169. • Ricoh: saldo de R$ 51.978 em 2022, com 
início dos pagamentos em janeiro de 2024. Em 2024, foram pagos R$ 1.432, 
sendo reconhecido o valor proporcional de adimplência de crédito de 50% da 
dívida, no montante de R$ 1.214. Em 2025, foram pagos R$ 1.066, sendo 
reconhecido o valor proporcional de adimplência no montante de R$ 707. Em 
19/12/2023, a Companhia e a HP Financial Services Arrendamento Mercantil 
S.A. (“HPFS”) celebraram acordo extraconcursal no valor de R$ 46.500, 
acrescido de R$ 800 em favor da Castro Barros, consultoria da HPFS. Os 
pagamentos realizados foram os seguintes: • HPFS: R$ 390 em 2023; em R$ 
14.908 em 2024 e R$ 3.818 em 2025. • Castro Barros: R$ 160 em 2023 e R$ 
640 em 2024 ocorreu a quitação de 100%. 2. Apresentação das demonstra-
ções financeiras individuais e consolidadas: 2.1 Declaração de conformi-
dade com as práticas contábeis: As demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas da Companhia foram elaboradas e estão sendo apresentadas 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais abrangem 
a legislação societária e as normas emitidas pelo Conselho Federal de Conta-
bilidade (CFC). A Administração declara que todas as informações relevantes 
próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, estão sendo eviden-
ciadas e correspondem as utilizadas pela Administração na sua gestão. Essas 
demonstrações financeiras foram aprovadas em reunião do Conselho de 

Administração e autorizadas para emissão e divulgação pela Administração 
da Companhia em 17/06/2026 e a aprovação pelos acionistas ocorrerá pos-
teriormente em Assembleia. Base de consolidação e investimento e 
controladas: As demonstrações financeiras consolidadas incluem as 
demonstrações financeiras da Companhia e das entidades controladas pela 
Companhia (suas controladas) elaboradas até 31 dezembro de cada exercício. 
O controle é obtido quando a Companhia: • Tem poder sobre a investida. • 
Está exposta, ou tem direitos, a retornos variáveis decorrentes de seu envol-
vimento com a investida. • Tem a capacidade de usar esse poder para afetar 
seus retornos. A Companhia reavalia se detém ou não o controle de uma 
investida se fatos e circunstâncias indicarem a ocorrência de alterações em 
um ou mais dos três elementos de controle relacionados anteriormente. A 
consolidação de uma controlada começa quando a Companhia obtém o 
controle sobre a controlada e termina quando a Companhia perde o controle 
sobre a controlada. Especificamente, as receitas e despesas de uma controlada 
adquirida ou alienada durante o exercício são incluídas no resultado a partir 
da data em que a Companhia obtém o controle até a data em que a Companhia 
deixa de controlar a controlada. O resultado e cada componente de outros 
resultados abrangentes são atribuídos aos proprietários da Companhia e às 
participações minoritárias. O resultado abrangente total das controladas é 
atribuído aos proprietários da Companhia e às participações minoritárias, 
mesmo se isso gerar saldo negativo para as participações minoritárias. Quando 
necessário, as demonstrações financeiras das controladas são ajustadas para 
adequar suas políticas contábeis às políticas contábeis do Grupo. Todas as 
transações, saldos, receitas e despesas e fluxos de caixa entre as empresas 
do Grupo são eliminados nas demonstrações financeiras consolidadas. Em 
31/12/2025 e de 2024, as demonstrações financeiras consolidadas incluem 
as informações financeiras da Companhia e das controladas, assim apresen-
tadas: 

Participação
Descrição 2025 2024
Controladas diretas
Print Laser Cartões e Sistemas Digitais Ltda 99,99% 99,99%
Ezpay Soluções de Tecnologia e Pagamentos S.A. 75,00% 75,00%
 2.2 Moeda funcional: A moeda funcional da Companhia é a moeda do prin-
cipal ambiente econômico no qual a entidade opera; as principais fontes 
geradoras de caixa e despesas são originadas em R$ (reais), desta forma 
considera-se como moeda funcional a moeda local (reais). Todas as informa-
ções financeiras estão apresentadas em milhares de R$ (reais) e foram arre-
dondadas para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. 
2.3 Base de elaboração: As demonstrações financeiras foram elaboradas com 
base no custo histórico, exceto por determinados instrumentos financeiros 
mensurados por seus valores justos, quando aplicável, conforme descrito nas 
políticas contábeis a seguir. O custo histórico geralmente é baseado no valor 
justo das contraprestações pagas em troca de ativos. Valor justo é o preço que 
seria recebido pela venda de um ativo ou pago pela transferência de um passivo 
em uma transação organizada entre participantes do mercado na data de 
mensuração, independentemente de esse preço ser diretamente observável 
ou estimado usando outra técnica de avaliação. Ao estimar o valor justo de 
um ativo ou passivo, a Companhia leva em consideração as características do 
ativo ou passivo no caso de os participantes do mercado levarem essas carac-
terísticas em consideração na precificação do ativo ou passivo na data de 
mensuração. O valor justo para fins de mensuração e/ou divulgação nestas 
demonstrações financeiras é determinado nessa base, exceto por operações 
de arrendamento mercantil que estão inseridas no escopo do CPC 06 (R2) - 
Arrendamentos e mensurações que tenham algumas similaridades ao valor 
justo, mas não sejam valor justo, como valor líquido realizável mencionado 
no CPC 16 (R1) - Estoques ou valor em uso na CPC 01 (R1) - Redução ao Valor 
Recuperável de Ativos. As principais políticas contábeis aplicadas às demons-
trações financeiras para o exercício findo em 31 de dezembro são as seguintes: 
a) Caixa e equivalentes de caixa: Compreendem saldos de caixa, depósitos 
bancários à vista e aplicações financeiras. Essas aplicações financeiras estão 
demonstradas ao custo, acrescido dos rendimentos auferidos até as datas de 
encerramento do exercício, possuem vencimentos inferiores a 90 dias, sem 
prazos fixados para resgate, com liquidez imediata, e estão sujeitas a um 
insignificante risco de mudança de valor. O cálculo do valor justo das aplicações 
financeiras, quando aplicável, é efetuado levando-se em consideração as 
cotações de mercado ou informações de mercado que possibilitem tal cálculo. 
b) Contas a receber: Apresentadas pelo seu valor de realização nas datas dos 
balanços, registradas com base nos valores nominais e não ajustadas a valor 
presente por apresentarem vencimento de curto prazo e efeito irrelevante nas 
demonstrações financeiras. As perdas de crédito esperadas das contas a 
receber são estimadas com base na experiência de inadimplência anterior do 
devedor e uma análise da posição financeira atual do devedor, ajustada por 
fatores específicos dos devedores, condições econômicas gerais da indústria 
na qual os devedores operam e uma avaliação das condições atuais e previstas 
na data do balanço. c) Estoques: Apresentados pelo menor valor entre o custo 
médio de aquisição e/ou de produção e seus valores de realização. Os estoques 
são avaliados pelo custo médio. O custo dos produtos acabados e dos produ-
tos em elaboração compreende os custos de embalagem, matéria prima, mão 
de obra direta, outros custos diretos e as respectivas despesas diretas de 
produção (com base na capacidade operacional normal). Quando aplicável, é 
constituída provisão em montante considerado suficiente pela Administração 
para cobrir prováveis perdas na realização dos estoques. d) Investimentos 
em coligada: Uma coligada é uma entidade sobre a qual a Companhia possui 
influência significativa e que não se configura como uma controlada nem uma 
participação em um empreendimento sob controle comum. Influência signi-
ficativa é o poder de participar nas decisões sobre as políticas financeiras e 
operacionais da investida, sem exercer controle individual ou conjunto sobre 
essas políticas. Um investimento em uma coligada é contabilizado por meio 
do método de equivalência patrimonial a partir do momento em que a investida 
se torna uma coligada. As políticas contábeis das coligadas consideradas na 
equivalência patrimonial estão alinhadas com as políticas contábeis adotadas 
pela Companhia. Os saldos das coligadas, bem como o percentual de partici-
pação da Companhia em cada uma delas está descrito na nota explicativa nº 
7. e) Imobilizado: Demonstrado ao custo líquido de depreciação, acrescido 
de juros incorridos durante a fase de implantação das novas máquinas e, 
quando aplicável, por perda por redução ao valor recuperável. São registrados 
como parte dos custos das imobilizações em andamento os honorários profis-
sionais e, no caso de ativos qualificáveis, os custos de empréstimos. Tais 

imobilizações são classificadas nas categorias adequadas do imobilizado 
quando concluídas e prontas para o uso pretendido. A depreciação desses 
ativos inicia-se quando estes estão prontos para o uso pretendido na mesma 
base dos outros ativos imobilizados. A depreciação é reconhecida com base 
na vida útil estimada de cada ativo pelo método linear, de modo que o custo 
menos o seu valor residual após sua vida útil seja integralmente baixado 
(exceto para terrenos e construções em andamento). A vida útil estimada, os 
valores residuais e os métodos de depreciação são revisados na data do balanço 
patrimonial e o efeito de quaisquer mudanças nas estimativas é contabilizado 
prospectivamente. Ativos mantidos por meio de arrendamento financeiro são 
depreciados pela vida útil esperada da mesma forma que os ativos próprios ou 
por um período inferior, se aplicável, conforme termos do contrato de arren-
damento em questão. Um item do imobilizado é baixado após alienação ou 
quando não há benefícios econômicos futuros resultantes de seu uso contínuo. 
Quaisquer ganhos ou perdas na venda ou baixa de um item do imobilizado são 
determinados pela diferença entre os valores recebidos na venda e o valor 
contábil do ativo e são reconhecidos no resultado. f) Intangível: Direitos 
de uso de software: Avaliados pelo custo de aquisição, deduzidos de amor-
tização acumulada. A amortização é reconhecida com base na estimativa de 
rentabilidade futura do ativo pelo método linear, a qual é revisada no final da 
data do balanço patrimonial e o efeito de qualquer mudança nas estimativas 
é contabilizado prospectivamente. Ágio (incorporação): Ágio decorrente 
da aquisição de empresas, fundamentado em expectativa de rentabilidade 
futura, avaliados com base em análises preparadas pela Administração quanto 
à existência ou não de perdas permanentes, a partir de projeções de resultados 
futuros (“impairment”). Ativos gerados internamente: O ativo intangível 
gerado internamente resultante de gastos com desenvolvimento (ou de uma 
fase de desenvolvimento de um projeto interno) é reconhecido se, e somente 
se, demonstradas todas as seguintes condições: • A viabilidade técnica de 
completar o ativo intangível para que seja disponibilizado para uso ou venda. 
• A intenção de se completar o ativo intangível e usá-lo ou vendê-lo. • A 
habilidade de usar ou vender o ativo intangível. • Como o ativo intangível irá 
gerar prováveis benefícios econômicos futuros. • A disponibilidade de ade-
quados recursos técnicos, financeiros e outros para completar o desenvolvi-
mento do ativo intangível e para usá-lo ou vendê-lo. • A habilidade de 
mensurar, com confiabilidade, os gastos atribuíveis ao ativo intangível durante 
seu desenvolvimento. O montante inicialmente reconhecido de ativos intan-
gíveis gerados internamente corresponde à soma dos gastos incorridos desde 
quando o ativo intangível passou a atender aos critérios de reconhecimento 
mencionados anteriormente. Quando nenhum ativo intangível gerado inter-
namente puder ser reconhecido, os gastos com desenvolvimento serão reco-
nhecidos no resultado do período, quando incorridos. g) Arrendamento 
Mercantil: Arrendatário: A Companhia avalia se um contrato é ou contém um 

arrendamento no início do contrato. A Companhia reconhece um ativo de 
direito de uso e correspondente passivo de arrendamento com relação a todos 
os contratos de arrendamento nos quais a Companhia seja o arrendatário, 
exceto arrendamentos de curto prazo (definidos como arrendamentos com 
prazo de arrendamento de no máximo 12 meses) e arrendamentos de ativos 
de baixo valor (tais como tablets e computadores pessoais, pequenos itens de 
móveis de escritório e telefones). Para esses arrendamentos, a Companhia 
reconhece os pagamentos de arrendamento operacional como despesa ope-
racional pelo método linear pelo período do arrendamento, exceto quando 
outra base sistemática é mais representativa para refletir o padrão de tempo 
no qual os benefícios econômicos do ativo arrendado são consumidos. O 
passivo de arrendamento é inicialmente mensurado ao valor presente dos 
pagamentos de arrendamento que não são pagos na data de início, descon-
tados aplicando-se a taxa implícita no arrendamento. Se essa taxa não puder 
ser prontamente determinada, o Grupo usa sua taxa incremental de captação. 
O passivo de arrendamento é apresentado em uma linha separada no balanço 
patrimonial, e é subsequentemente mensurado aumentando o valor contábil 
para refletir os juros sobre o passivo de arrendamento (usando o método da 
taxa de juros efetiva) e reduzindo o valor contábil para refletir o pagamento 
de arrendamento realizado. A Companhia mensura o passivo de arrendamento 
(e faz um ajuste correspondente ao respectivo ativo de direito de uso) sempre 
que: • O prazo de arrendamento for alterado ou houver um evento ou uma 
mudança significativa nas circunstâncias que resulte em uma mudança na 
avaliação do exercício da opção de compra de ações. • Os pagamentos de 
arrendamento são alterados devido a mudanças no índice ou na taxa ou uma 
mudança no pagamento esperado no valor residual garantido. • O contrato 
de arrendamento é modificado e a alteração no arrendamento não é contabi-
lizada como um arrendamento separado. A Companhia efetuou esses ajustes 
durante os períodos apresentados e mencionado em nota explicativa nº 10. 
Os ativos de direito de uso incluem a mensuração inicial do passivo de arren-
damento correspondente e os pagamentos de arrendamento efetuados na ou 
antes da data de início, deduzidos de eventuais incentivos de arrendamento 
recebidos e eventuais custos diretos iniciais. Esses ativos são subsequente-
mente mensurados ao custo deduzido da depreciação acumulada e das perdas 
por redução ao valor recuperável acumuladas. Sempre que o grupo assumir 
uma obrigação com relação aos custos para desmontar e remover um ativo 
arrendado, restaurar o local no qual o ativo estiver localizado ou retornar o 
correspondente ativo à condição exigida segundo os termos e as condições do 
arrendamento, a provisão é reconhecida e mensurada de acordo com a IAS 37 
(CPC 25). Os ativos de direito de uso são apresentados como uma linha sepa-
rada no balanço patrimonial. O Grupo aplica a IAS 36 (CPC 01 (R1)) para 
determinar se o ativo de direito de uso está sujeito à redução ao valor recupe-
rável e contabilizar eventuais perdas por redução ao valor 
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recuperável identificadas conforme descrito na política relacionada a Avalia-
ção do valor recuperável - “impairment”. Aluguéis variáveis que não dependem 
de um índice ou uma taxa não fazem parte da mensuração do passivo de 
arrendamento e ativo de direito de uso. Os pagamentos correspondentes são 
reconhecidos como despesa no período no qual o evento ou a condição que 
resultou nesses pagamentos ocorre e são registrados na rubrica “Outras 
despesas” no resultado. h) Provisão para riscos trabalhistas, cíveis e tribu-
tários: As provisões são reconhecidas para obrigações presentes (legal ou 
presumida) resultante de eventos passados, em que seja possível estimar os 
valores de forma confiável e cuja liquidação seja provável. O valor reconhecido 
como provisão é a melhor estimativa das considerações requeridas para 
liquidar a obrigação no final de cada exercício apresentado, considerando-se 
os riscos e as incertezas relativos à obrigação. Quando a provisão é mensurada 
com base nos fluxos de caixa estimados para liquidá-los, seu valor contábil 
corresponde ao valor presente desses fluxos de caixa (em que o efeito do valor 
temporal do dinheiro é relevante). Quando alguns ou todos os benefícios 
econômicos requeridos para a liquidação de uma provisão são esperados que 
sejam recuperados de um terceiro, um ativo é reconhecido se, e somente se, 
o reembolso for virtualmente certo e o valor puder ser mensurado de forma 
confiável. A provisão para riscos trabalhistas, cíveis e tributários, especifica-
mente, refere-se a questões trabalhistas, cíveis e fiscais e está registrada de 
acordo com a avaliação de risco (perdas prováveis) efetuada pela Administra-
ção da Companhia e por seus consultores jurídicos, inclusive quanto à sua 
classificação no longo prazo. i) Provisão para recuperação dos ativos - 
Impairment: A Administração revisa, em bases periódicas, o valor contábil 
dos ativos de vida longa, incluindo o imobilizado a ser mantido e utilizado em 
suas operações e o intangível, com o objetivo de determinar e avaliar sua 
deterioração ou a ocorrência de eventos ou mudanças que indiquem a possi-
bilidade de um ativo ou grupo de ativos não ser recuperado pelo seu valor 
contábil. Quando não for possível estimar o montante recuperável de um ativo 
ou grupo de ativos, a Administração calcula o montante recuperável da unidade 
geradora de caixa à qual pertence o ativo ou o grupo de ativos. O montante 
recuperável corresponde ao valor justo menos os custos da alienação ou o 
valor de uso, dos dois, o maior. Na avaliação do valor de uso, os fluxos de caixa 
estimados são descontados a valor presente por uma taxa de juros que reflita 
o valor do dinheiro no tempo e os riscos específicos associados ao ativo ou à 
unidade geradora de caixa para o qual a estimativa de fluxos de caixa foi 
ajustada. Se o montante recuperável de um ativo (ou da unidade geradora de 
caixa) for menor que seu valor contábil, o valor contábil do ativo (ou da unidade 
geradora de caixa) é reduzido ao seu montante recuperável. A perda por 
redução no montante recuperável (“impairment”) é reconhecida imediata-
mente no resultado. O montante recuperável pode aumentar no futuro 
requerendo um estorno da perda por “impairment” reconhecida no passado. 
Quando a perda por “impairment” é revertida, o valor contábil do ativo (ou da 
unidade geradora de caixa) é aumentado para a estimativa revisada de seu 
montante recuperável, mas de modo a não exceder o valor contábil que teria 
sido determinado caso nenhuma perda por “impairment” tivesse sido reco-
nhecida. A reversão da perda por “impairment”, se houver, é reconhecida 
imediatamente no resultado do exercício. j) Outros ativos e passivos circu-
lantes e não circulantes: Os demais passivos circulantes e não circulantes são 
demonstrados pelos valores conhecidos ou exigíveis, acrescidos, quando 
aplicável, dos respectivos encargos e variações monetárias. k) Tributação: A 
despesa com IRPJ e CSLL representa a soma dos impostos correntes e diferidos. 
Impostos correntes: A provisão para estes tributos é calculada e registrada 
a partir de sua base tributável relativa a cada exercício, ajustada na forma 
legal. A provisão é calculada à alíquota de 15%, acrescida de adicional de 10% 
excedente a R$240 (IRPJ) e à alíquota de 9% (CSLL). A base tributável difere 
do lucro apresentado na demonstração do resultado porque exclui receitas ou 
despesas tributáveis ou dedutíveis em outros exercícios, além de excluir itens 
não tributáveis ou não dedutíveis de forma permanente. Impostos diferidos: 
O IRPJ e CSLL diferidos (“imposto diferido”) é reconhecido sobre as diferenças 
temporárias no final de cada período de relatório entre os saldos de ativos e 
passivos reconhecidos nas demonstrações financeiras e as bases fiscais cor-
respondentes usadas na apuração do lucro tributável, incluindo saldo de 
prejuízos fiscais e bases negativas. Adicionalmente, o imposto diferido 
constituído refere-se ao benefício fiscal decorrente dos ágios de incorporações, 
sendo que ele está sendo realizado de forma proporcional à amortização dos 
ágios que o originaram conforme projeções futuras da Companhia para o pe-
ríodo de 10 anos. Os impostos diferidos passivos são geralmente reconhecidos 
sobre todas as diferenças temporárias tributáveis e os impostos diferidos 
ativos são reconhecidos sobre todas as diferenças temporárias dedutíveis, 
apenas quando for provável que a Companhia apresentará lucro tributável 
futuro em montante suficiente para que tais diferenças temporárias dedutíveis 
possam ser utilizadas. As projeções dos fluxos de caixa, utilizadas para a 
análise do valor recuperável dos impostos diferidos, baseiam-se em projeções 
de cinco anos mais a perpetuidade, preparadas e aprovadas pela Administra-
ção da Companhia. O valor contábil dos ativos fiscais diferidos é revisado em 
cada data de balanço e reduzido quando não for mais provável que o lucro 
tributável estará disponível para permitir sua recuperação total ou parcial. 
Ativos e passivos fiscais diferidos são mensurados às alíquotas aplicadas no 
período em que o passivo for pago ou o ativo for realizado, com base nas alí-
quotas (e na legislação tributária) em vigor na data do balanço. A mensuração 
dos passivos e ativos fiscais diferidos reflete as consequências fiscais que 
resultariam da maneira na qual a Companhia espera, na data de divulgação, 
recuperar ou liquidar o valor contábil de seus ativos e passivos. Os ativos e 
passivos fiscais diferidos são compensados quando existe um direito legal-
mente executável de compensar o ativo fiscal com o passivo fiscal e quando 
eles estão relacionados aos impostos e contribuições administrados pela 
mesma autoridade fiscal e a Companhia pretende liquidar o valor líquido dos 
seus ativos e passivos fiscais. O IRPJ e CSLL correntes e diferidos são reconhe-
cidos como despesa ou receita no resultado do período, exceto quando estão 
relacionados com itens registrados em outros resultados abrangentes ou 
diretamente no patrimônio líquido, caso em que os impostos correntes e 
diferidos também são reconhecidos em outros resultados abrangentes ou 
diretamente no patrimônio líquido, respectivamente. l) Uso de estimativas: 
A preparação das demonstrações financeiras requer da Administração da 
Companhia o uso de estimativas, julgamentos e pressuposições para o registro 
de certas transações que afetam ativos, passivos, receitas e despesas. Os 
resultados efetivos dessas transações e informações, quando de sua realização, 
podem divergir dessas estimativas. As estimativas e premissas são revisadas 
continuamente e os efeitos dessas revisões são reconhecidos no período em 
que ocorreu a revisão e em quaisquer períodos futuros afetados. As informa-
ções sobre julgamentos e estimativas críticos referentes às práticas contábeis 
adotadas que afetam significativamente os valores reconhecidos nas demons-
trações financeiras referem-se a registro de provisão sobre créditos de liqui-
dação duvidosa, medições (que se refere ao montante a receber não faturado 
de serviços prestados a clientes), perdas nos estoques, vida útil dos ativos, 
amortização do intangível, provisão para passivos trabalhistas e recuperação 
dos ativos de longo prazo (“impairment”). As estimativas e premissas são 
revisadas continuamente e os efeitos dessas revisões são reconhecidos no 
período em que ocorreu a revisão e em quaisquer períodos futuros afetados. 
m) Reconhecimento de receita: A receita é mensurada com base no valor 
justo da contraprestação recebida, excluindo descontos, abatimentos e 
impostos ou encargos sobre vendas. A Companhia avalia as transações de 
receita de acordo com os critérios específicos para determinar se está atuando 
como a gente ou principal e, ao final, concluiu que está atuando como prin-
cipal em todos os seus contratos de receita. A Companhia não fornece 
garantia além daquela prevista por lei, em linha com a prática no setor. Para 
determinação do momento correto de reconhecimento da Receita, a Companhia 
avalia quando a entidade transfere o controle dos bens ao cliente no montante 
que ela espera receber por essa operação, seguindo os seguintes critérios: (i) 
Identificação do contrato; (ii) Identificação de obrigações de performance; 
(iii) Determinação do preço de transação; (iv) Alocação do preço de transação. 
Caso seja provável que descontos serão concedidos e o valor possa ser men-
surado de maneira confiável, então o desconto é reconhecido como uma 
redução da receita operacional conforme as vendas são reconhecidas. n) 
Apuração do resultado: O resultado das operações é apurado de acordo com 
o regime contábil de competência do exercício. o) Resultado por ação: O 
resultado por ação básico e diluído é calculado por meio do lucro ou prejuízo 
do exercício atribuível aos acionistas da Companhia e a média ponderada das 
ações ordinárias e preferenciais em circulação no respectivo exercício, con-
forme nota explicativa nº 19. p) Instrumentos financeiros: Os ativos e pas-
sivos financeiros são reconhecidos no balanço patrimonial quando a Compa-
nhia for parte das disposições contratuais dos instrumentos. Os ativos e 
passivos financeiros são inicialmente mensurados pelo valor justo. Os custos 
da transação diretamente atribuíveis à aquisição ou emissão de ativos e pas-
sivos financeiros (exceto por ativos e passivos financeiros reconhecidos ao 
valor justo por meio do resultado) são acrescidos ao ou deduzidos do valor 
justo dos ativos ou passivos financeiros, se aplicável, no reconhecimento 
inicial. Os custos da transação diretamente atribuíveis à aquisição de ativos e 

passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado são reconhecidos 
imediatamente no resultado. Classificação dos ativos e passivos finan-
ceiros: Todos os ativos financeiros reconhecidos são subsequentemente 
mensurados na sua totalidade ao custo amortizado ou ao valor justo, depen-
dendo da classificação dos ativos financeiros. Os instrumentos da dívida que 
atendem às condições a seguir são subsequentemente mensurados ao custo 
amortizado: • O ativo financeiro é mantido em um modelo de negócios cujo 
objetivo é manter ativos financeiros a fim de coletar fluxos de caixa contratu-
ais. • Os termos contratuais do ativo financeiro geram, em datas específicas, 
fluxos de caixa que se referem exclusivamente a pagamentos do principal e 
dos juros incidentes sobre o valor do principal em aberto. Os ativos financei-
ros da Companhia mensurados pelo custo amortizado em 2025 e 2024 são 
caixa e equivalentes de caixa (nota explicativa nº 3), contas a receber de 
clientes (nota explicativa nº 4), outros créditos e partes relacionadas (nota 
explicativa nº 17). Os instrumentos da dívida que atendem às condições a 
seguir são subsequentemente mensurados ao valor justo por meio de outros 
resultados abrangentes: • O ativo financeiro é mantido em um modelo de 
negócios cujo objetivo é atingido ao coletar fluxos de caixa contratuais e 
vender os ativos financeiros. • Os termos contratuais do ativo financeiro geram, 
em datas específicas, fluxos de caixa que se referem exclusivamente a paga-
mentos do principal e dos juros incidentes sobre o valor do principal em aberto 
. Em 2025 e 2024 a Companhia não possui ativos financeiros mensurados ao 
valor justo por meio de outros resultados abrangentes. Todos os passivos 
financeiros são subsequentemente mensurados ao custo amortizado pelo 
método da taxa de juros efetiva ou ao valor justo por meio do resultado. 
Passivos financeiros são classificados ao valor justo por meio do resultado 
quando o passivo financeiro for (i) uma contraprestação contingente de um 
comprador em uma combinação de negócios, (ii) mantido para negociação, 
ou (iii) designado ao valor justo por meio do resultado. Em geral, todos os 
outros passivos financeiros são subsequentemente mensurados ao custo 
amortizado pelo método da taxa de juros efetiva. Os passivos financeiros da 
Companhia mensurados pelo custo amortizado em 2025 e 2024 são emprés-
timos e financiamentos (nota explicativa nº 13), fornecedores (nota explica-
tiva nº 11), fornecedores - risco sacado (nota explicativa nº 12), adiantamento 
de clientes (nota explicativa nº 18), outras contas a pagar, passivo de arren-
damento (nota explicativa nº 10) e partes relacionadas (nota explicativa nº 
16). Redução ao valor recuperável de ativos financeiros: A Companhia 
reconhece uma provisão para Perdas de Crédito Esperadas - PCE sobre inves-
timentos em instrumentos da dívida mensurados ao custo amortizado ou ao 
valor justo por meio de outros resultados abrangentes, valores a receber de 
arrendamento, valores a receber de clientes e ativos de contrato, bem como 
contratos de garantia financeira. O valor das perdas de crédito esperadas é 
atualizado em cada data de relatório para refletir as mudanças no risco de 
crédito desde o reconhecimento inicial do respectivo instrumento financeiro. 
A Companhia sempre reconhece a PCE durante a vida útil para contas a receber, 
ativos de contrato e valores a receber de arrendamento. As perdas de crédito 
esperadas sobre esses ativos financeiros são estimadas usando a experiência 
de perda de crédito histórica da Companhia, ajustada com base em fatores 
específicos aos devedores, nas condições econômicas gerais e na avaliação 
das condições atuais e projetadas na data do relatório, incluindo o valor da 
moeda no tempo, quando aplicável. Para todos os outros instrumentos 
financeiros, a Companhia reconhece a PCE durante a vida útil quando há um 
aumento significativo no risco de crédito desde o reconhecimento inicial. 
Porém, se o risco de crédito sobre o instrumento financeiro não tiver aumen-
tado significativamente desde o reconhecimento inicial, o Grupo mensura a 
provisão para perdas para aquele instrumento financeiro em um valor corres-
pondente à PCE do período de 12 meses. A PCE durante a vida útil representa 
as perdas de crédito esperadas decorrentes de qualquer evento de inadim-
plência possível durante a vida estimada de um instrumento financeiro. Por 
outro lado, a PCE do período de 12 meses representa a parcela da PCE durante 
a vida útil que deve resultar dos eventos de inadimplência de um instrumento 
financeiro que sejam possíveis em um período de 12 meses após a data de 
relatório. Baixa de ativos e passivos financeiros: A Companhia baixa um 
ativo financeiro apenas quando os ativos de contrato aos fluxos de caixa do 
ativo expiram, ou quando a Companhia transfere o ativo financeiro e substan-
cialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo para outra 
entidade. Se a Companhia não transfere ou retém substancialmente todos os 
riscos e benefícios da titularidade e continua a controlar o ativo transferido, 
a Companhia reconhece sua parcela retida no ativo e um correspondente 
passivo em relação aos valores que a Companhia pode ter que pagar. Se a 
Companhia retém substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade 
de um ativo transferido, a Companhia continua a reconhecer o ativo financeiro 
e reconhece ainda um empréstimo garantido em relação aos recursos recebi-
dos. A Companhia baixa um passivo financeiro se, e apenas se, suas obrigações 
são retiradas, canceladas ou quando elas vencem. A diferença entre o valor 
contábil do passivo financeiro baixado e a contraprestação paga e a pagar é 
reconhecida no resultado. A Companhia contabiliza a modificação substancial 
dos termos e as condições de um passivo existente, ou parte dele, como 
liquidação do passivo financeiro original e baixa do novo passivo. q) Adoção 
de novos pronunciamentos, alterações e interpretações emitidos pelo CPC. 
Novas normas e alterações vigentes no exercício atual: Alterações à NBC 
TG 02 (R3) / IAS 21 – Efeitos das Mudanças nas Taxas de Câmbio e Conversão 
de Demonstrações Contábeis: Aplicação de uma abordagem consistente na 
avaliação sobre se uma moeda é conversível em outra moeda; essas alterações 
são aplicáveis para exercícios iniciados em ou após 01/01/2025. A adminis-
tração da Companhia avaliou as novas normas em vigor e, considerando as 
suas transações atuais, não identificou alterações que pudessem ter impacto 
sobre as suas demonstrações financeiras. Novas normas, interpretações e 
alterações ainda não vigor: Adicionalmente, o IASB está trabalhando na 
emissão de novas normas e na revisão das normas existentes, que entrarão 
em vigor em ou após 01/01/2026, com a convergência dos pronunciamentos 
emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC): Alterações à NBC 
TG 48 / IFRS 9 e NBC TG 40 (R3) / IFRS 7 – Instrumentos Financeiros: Evi-
denciação: Classificação e mensuração de instrumentos financeiros e contra-
tos que fazem referência à eletricidade dependente da natureza. Essas alte-
rações são aplicáveis para exercícios iniciados em ou após 01/01/2026. IFRS 
18 - Apresentação e Divulgação nas Demonstrações Contábeis: Estrutura do 
resultado, novas divulgações e princípios de agregação e desagregação. Essas 
alterações são aplicáveis para exercícios iniciados em ou após 01/01/2027. 
IFRS 19 – Subsidiárias sem Responsabilidade Pública: Divulgações: Permite 
que uma subsidiária elegível forneça divulgações reduzidas ao aplicar as 
normas contábeis IFRS. Essas alterações são aplicáveis para exercícios inicia-
dos em ou após 01/01/2027. Com exceção do CPC 51 – Apresentação e 
Divulgação nas Demonstrações Contábeis (IFRS 18), cuja adoção deverá 
resultar em alterações relevantes na forma de apresentação da demonstração 
do resultado, uma vez que exige a segregação consistente de receitas e des-
pesas entre atividades operacionais, de investimento e de financiamento, além 
de introduzir a obrigatoriedade de divulgação de medidas de desempenho 
definidas pela Administração, acompanhadas de reconciliações ao subtotal 
IFRS mais comparável, descrição da metodologia de cálculo e justificativa de 
relevância, a Companhia não espera impactos significativos decorrentes da 
adoção das demais normas em suas Demonstrações Financeiras. 
3. Caixa e equivalentes de caixa: Controladora Consolidado

2025 2024 2025 2024
Caixa e bancos 34 320 129 751
Aplicações financeiras 990 4.624 990 4.623

1.024 4.944 1.119 5.374
O saldo em caixa e bancos está disponível em conta corrente, na modalidade 
conta investimento “compromissada”, e é remunerado entre 30% e 70% do 
Certificado de Depósito Interbancário - CDI, além de estar disponível para res-
gate imediato e sem risco de mudança significativa no valor. Em 31/12/2025 
e de 2024, os saldos de aplicações financeiras se referem a investimentos 
em Certificados de Depósito Bancário - CDB prefixados, remunerados à taxa 
média de aproximadamente 30% do Certificado de Depósito Interbancário - 
CDI e estão disponíveis para serem utilizados nas operações da Companhia, 
possuindo liquidez diária e a possibilidade de resgate imediato, sem risco de 
mudança significativa no valor.
 4. Contas a receber: Controladora Consolidado

2025 2024 2025 2024
Duplicatas a receber de terceiros 51.563 28.699 52.000 29.482
Medições a faturar (a) 698 1.008 2.086 2.905
Provisão para perdas esperadas 
das contas a receber de clientes (13.507) (12.206) (13.507) (12.258)

38.754 17.501 40.579 20.129
(a) Refere-se ao montante a receber não faturado de serviços prestados a clien-
tes. Para esses contratos, a Companhia aguarda a formalização da aprovação 
do cliente para a emissão da fatura. Esses valores foram faturados e recebidos 
integralmente no exercício subsequente e as diferenças entre o valor provisio-
nado e o recebido ou acordado não são relevantes. A composição das contas 
a receber por idade de vencimento está apresentada da seguinte maneira: 

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

A vencer 34.531 12.942 36.357 15.571
Vencidas:
Até 30 dias 3.580 2.143 3.580 2.143
De 31 a 60 dias 477 610 477 610
De 61 a 90 dias 107 370 107 370
Acima de 91 dias 13.566 13.642 13.565 13.693

52.261 29.707 54.086 32.387
 Parte das contas a receber vencidas é objeto de acordos para recebimento 
parcelado. A movimentação do saldo de provisão para perdas esperadas está 
apresentada da seguinte maneira: 

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Em 1º de janeiro (12.206) (13.728) (12.258) (13.770)
Provisão para perdas esperadas 
das contas a receber de clientes (1.301) (1.200) (1.301) (1.210)

Reversão de provisão ref. a perda 
de crédito de clientes – 2.722 52 2.722

Saldo no final do exercício (13.507) (12.206) (13.507) (12.258)
 Em 31/12/2025 e de 2024, a Companhia e suas controladas não possuíam 
faturas de contas a receber de clientes concedidas como garantias. 
5. Estoques: Controladora Consolidado

2025 2024 2025 2024
Matérias–primas e outros insumos 40.867 48.130 41.030 48.296
Produtos em elaboração 10.051 8.432 10.051 8.432
Produtos acabados 2.140 1.473 2.140 1.473
Provisão para perdas de estoque (5.687) (5.387) (5.831) (5.484)

47.371 52.648 47.390 52.717
 A movimentação da provisão para perdas no estoque está apresentada da 
seguinte maneira: 

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Saldo no início do exercício (5.387) (5.325) (5.484) (5.455)
Adição (38.911) (36.462) (38.958) (36.462)
Baixa 38.611 36.400 38.611 36.433
Saldo no final do exercício (5.687) (5.387) (5.831) (5.484)
 Ao longo do exercício de 2025 e de 2024 a Administração da Companhia 
avaliou algumas linhas de produto e sua respectiva rentabilidade. Por conta 
destes processos, foram identificados estoques com baixa expectativa de reali-
zação ou obsoletos, logo a Companhia e suas controladas efetuaram as devidas 
baixas dos saldos, destinando boa parte material como aparas de papel, 
descarte de resíduos (seguindo as normas de segurança e meio ambiente) 
ou sucateamento de peças de reposição e almoxarifado. Em 31/12/2025, a 
Companhia e suas controladas realizaram a baixa de estoques no montante 
de R$ 38.611 na controladora e no consolidado (R$ 36.400 na controladora 
e R$ 36.433 no consolidado em 31/12/2024). Em 31/12/2025 e de 2024, a 
Companhia e suas controladas não possuíam estoques dados em garantia. 
6. Impostos a recuperar: Controladora Consolidado

2025 2024 2025 2024
IPI a recuperar 5.327 848 5.327 848
INSS a recuperar 2.075 2.075 2.075 2.075
Pis a recuperar 96 1.300 135 1.314
Cofins a recuperar 66 2.039 225 2.085
ICMS a recuperar – – 23 23
Outros 297 287 2.213 1.928

7.861 6.549 9.998 8.273
Circulante 6.085 4.171 8.222 5.895
Não circulante 1.776 2.378 1.776 2.378
A Companhia passou a se creditar do ICMS sobre os insumos produtivos uma 
vez que que a legislação em vigor permite o referido procedimento, entretanto, 
considerando que a maior parte da receita da Companhia é serviço (consequen-
temente tributado pelo Imposto Sobre Serviço - ISS) ou venda de produtos 
sem incidência de ICMS (em decorrência da imunidade do papel existente setor 
gráfico), a Administração da Companhia constitui provisão para impostos no 
montante suficiente do saldo não realizável, tendo como base as projeções 
futuras de receita e o histórico de realização. 7. Investimentos: Segue 
abaixo a movimentação dos investimentos da controladora em controladas: 

2025
Print Laser 

Cartões Ezpay Total
Participação do capital social 99,99% 75% –
Ativo circulante 3.443 2.073 –
Ativo não circulante 23.533 207 –
Passivo circulante 2.137 3.577 –
Passivo não circulante 11.037 1.552 –
Patrimônio líquido da controlada 13.802 (2.849) –
Prejuízo do exercício 597 (179) –
Movimentação do investimento:
Saldo inicial em 31/12/2024 13.274 (2.072) 11.202
Resultado de equivalência patrimonial 598 (134) 464
Total em 31/12/2025 13.872 (2.206) 11.666

2024
Print Laser 

Cartões Ezpay Total
Participação do capital social 99,99% 75% –
Ativo circulante 3.095 3.419 –
Ativo não circulante 23.395 194 –
Passivo circulante 1.920 1.398 –
Passivo não circulante 11.366 4.885 –
Patrimônio líquido da controlada 13.204 (2.670) –
Prejuízo do exercício (783) (2.154) –
Movimentação do investimento:
Saldo inicial em 31/12/2023 14.056 (456) 13.600
Resultado de equivalência patrimonial (782) (1.616) (2.398)
Total em 31/12/2024 13.274 (2.072) 11.202
8. Imobilizado: Controladora

2025 2024

Taxa Custo
Depreciação 

acumulada
Valor 

líquido
Valor 

líquido
Terrenos – 9.706 – 9.706 9.706
Edificações 4% 27.714 (9.259) 18.455 19.076
Benfeitoria em imóveis de 
terceiros 4% 10.089 (7.984) 2.105 2.447

Máquinas e equipamentos 10% 215.166 (185.599) 29.567 36.650
Computadores 20% 11.626 (11.272) 354 197
Veículos 20% 1.536 (1.436) 100 108
Imobilizado em 
andamento – 114 – 114 142

Outros 10% 4.357 (3.828) 529 560
280.308 (219.378) 60.930 68.886

Consolidado
2025 2024

Taxa Custo
Depreciação 

acumulada
Valor 

líquido
Valor 

líquido
Terrenos – 9.706 – 9.706 9.706
Edificações 4% 27.713 (9.258) 18.455 19.077
Benfeitoria em imóveis de 
terceiros 4% 10.088 (7.983) 2.105 2.447

Máquinas e equipamentos 10% 217.893 (188.318) 29.575 36.672
Computadores 20% 12.173 (11.819) 354 194
Veículos 20% 1.535 (1.435) 100 108
Imobilizado em anda-
mento – 114 – 114 142

Outros 10% 4.680 (4.151) 529 557
283.902 (222.964) 60.938 68.903

 Movimentação do imobilizado – 2025 (Controladora): 
2024 Adições Baixas 2025

Terrenos 9.706 – – 9.706
Edificações 27.512 205 (3) 27.714
Benfeitoria em imóveis de 
terceiros 10.089 – – 10.089

Máquinas e equipamentos 240.569 5.084 (30.487) 215.166
Computadores 11.429 239 (42) 11.626
Veículos 1.565 22 (51) 1.536
Imobilizado em andamento 142 – (28) 114
Outros 4.350 40 (33) 4.357

305.362 5.590 (30.644) 280.308
Depreciação acumulada (236.456) (12.835) 29.933 (219.378)

68.886 (7.245) (711) 60.930

Movimentação do imobilizado – 2024 (Controladora): 

2023 Adições Baixas
Transfe-

rência 2024
Terrenos 9.706 – – – 9.706
Edificações 26.473 68 – 971 27.512
Benfeitoria em imóveis 
de terceiros 10.086 3 – – 10.089

Máquinas e equipamentos 235.454 6.468 (382) (971) 240.569
Computadores 11.343 86 – – 11.429
Veículos 1.493 72 – – 1.565
Imobilizado em andamento 113 29 – – 142
Outros 4.386 24 (60) – 4.350

299.054 6.750 (442) – 305.362
Depreciação acumulada (223.596) (12.882) 2 – (236.476)

75.458 (6.132) (440) – 68.886
 Movimentação do imobilizado – 2025 (Consolidado): 

2024 Adições Baixas 2025
Terrenos 9.706 – – 9.706
Edificações 27.512 204 (3) 27.713
Benfeitoria em imóveis de terceiros 10.089 – (1) 10.088
Máquinas e equipamentos 245.185 5.077 (32.369) 217.893
Computadores 11.951 243 (21) 12.173
Veículos 1.565 21 (51) 1.535
Imobilizado em andamento 142 – (28) 114
Outros 4.671 42 (33) 4.680

310.821 5.587 (32.506) 283.902
Depreciação acumulada (241.918) (12.853) 31.807 (222.964)

68.903 (7.266) (699) 60.938
 Movimentação do imobilizado – 2024 (Consolidado): 

2023 Adições Baixas
Transfe-

rência 2024
Terrenos 9.706 – – – 9.706
Edificações 26.473 68 – 971 27.512
Benfeitoria em imóveis 
de terceiros 10.086 3 – – 10.089

Máquinas e equipamentos 235.454 6.468 (382) 3.645 245.185
Computadores 11.343 86 – 522 11.951
Veículos 1.493 72 – – 1.565
Imobilizado em andamento 113 29 – – 142
Outros 4.387 24 (60) 320 4.671

299.055 6.750 (442) 5.458 310.821
Depreciação acumulada (223.530) (12.933) 3 (5.458) (241.918)

75.525 (6.183) (439) – 68.903
9. Intangível: Controladora

2025 2024

Taxa Custo
Amortização 

acumulada
Valor 

líquido
Valor 

líquido
Ágio de incorporação 
de investimentos 
incorporados (a)

– 93.860 – 93.860 97.450

Mais–valia de ativos – 530 – 530 530
Software 20% 19.052 (18.610) 442 773
Marcas e patentes – 107 – 107 107

113.549 (18.610) 94.939 98.860
Consolidado

2025 2024

Taxa Custo
Amortização 

acumulada
Valor 

líquido
Valor 

líquido
Ágio de incorporação 
de investimentos 
incorporados (a)

– 93.860 – 93.860 97.450

Mais–valia de ativos – 530 – 530 530
Software 20% 20.931 (20.488) 443 779
Marcas e patentes – 107 – 107 107
Projetos em andamento – –

115.428 (20.488) 94.940 98.866
 Movimentação do intangível – 2025 (Controladora): 

2024 Adições Baixas 2025
Ágio de incorporação de 
investimentos incorporados (a) 97.450 – (3.590) 93.860

Mais–valia de ativos 530 – – 530
Software 18.747 305 – 19.052
Marcas e patentes 107 – – 107

116.834 305 (3.590) 113.549
Amortização acumulada (17.974) (636) – (18.610)

98.860 (331) (3.590) 94.939
 Movimentação do intangível – 2024 (Controladora): 

2023 Adições Baixas 2024
Ágio de incorporação de 
investimentos incorporados (a) 102.320 – (4.870) 97.450

Mais–valia de ativos 530 – – 530
Software 18.179 568 – 18.747
Marcas e patentes 107 – – 107

121.136 568 (4.870) 116.834
Amortização acumulada (17.677) (297) – (17.974)

103.459 271 (4.870) 98.860
 Movimentação do intangível – 2025 (Consolidado): 

2024 Adições Baixas 2025
Ágio de incorporação de 
investimentos incorporados (a) 97.450 – (3.590) 93.860

Mais–valia de ativos 530 – – 530
Software 20.626 305 – 20.931
Marcas e patentes 107 – – 107

118.713 305 (3.590) 115.428
Amortização acumulada (19.847) (641) – (20.488)

98.866 (336) (3.590) 94.940
 Movimentação do intangível – 2024 (Consolidado): 

2023 Adições Baixas
Transfe-

rêcias 2024
Ágio de incorporação 
de investimentos 
incorporados (a) 102.320 – (4.870) – 97.450

Mais–valia de ativos 530 – – – 530
Software 20.621 568 – (563) 20.626
Marcas e patentes 107 – – – 107
Projetos em andamento 1.944 – (2.100) 156 –

125.522 568 (6.970) (407) 118.713
Amortização acumulada (19.948) (306) – 407 (19.847)

105.574 262 (6.970) – 98.866
 (a) Ágio decorrente da diferença, quando da aquisição, entre o patrimônio 
líquido da companhia e o valor pago pela antiga controladora incorporada Log 
& Print Participações. Em função da incorporação da Log & Print Participações 
pela Companhia, o referido ágio passou a ser registrado no intangível da Com-
panhia incorporadora. O ágio foi parcialmente amortizado até 2008, conforme 
normas contábeis vigentes à época. A partir de 2009, a companhia cessou a 
amortização contábil do ágio, passando a avaliá-lo pela regra do “impairment”. 
Em 31/12/2025, a administração da companhia e de suas controladas preparou 
nova análise de projeções de geração de caixa e identificaram indícios quanto a 
possíveis riscos de realização do ativo intangível líquido, reconhecendo, durante 
o exercício, perda no montante de R$ 3.590 (R$ 4.870 em 31/12/2024). A 
Companhia realizou testes de “impairment” em relação ao ágio de incorporação 
de investimentos incorporados. Para os testes de “impairment” da companhia, o 
valor recuperável de cada unidade geradora de caixa (“UGC”) foi avaliado usando 
o modelo de fluxo de caixa descontado, através de técnicas, sendo classificado 
no “nível 3” na hierarquia de valor justo. Os fluxos de caixa foram descontados 
utilizando uma taxa de desconto após os impostos, que representa uma estima-
tiva da taxa que um participante de mercado aplicaria levando em consideração o 
valor do dinheiro no tempo e os riscos específicos do ativo. A companhia utilizou 
seu custo médio ponderado das dívidas, como ponto de partida para determinar 
a taxas de desconto, a qual foi fixada em 19,16% (20,15% em 31/12/2024). 10. 
Direito de uso e passivos de arrendamento – (Controladora e Consolidado): Os 
ativos de direito de uso e os passivos de arrendamento da controladora referem-
-se a máquinas e equipamentos, conforme demonstrado a seguir: 

2025 2024
Direito de uso
Saldo inicial 53.769 53.076
Renegociação do contrato (a) – 6.865
Depreciação (3.983) (6.172)
Saldo final 49.786 53.769
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2025 2024

Passivo de arrendamento
Saldo inicial 52.247 55.777
Renegociação do contrato (a) – 4.132
Pagamento principal (2.526) (7.377)
Pagamento de juros (3.065) (11.418)
Juros apropriados 3.066 11.133
Saldo final 49.722 52.247
Circulante 2.585 2.525
Não Circulante 47.137 49.722
 O cronograma de pagamentos é como segue: 
Exercício R$
2026 2.585
2027 2.854
2028 4.978
2029 em diante 39.305
Total 49.722
 (a) Em 09/06/2020, foi firmando um aditamento contratual de arrendamento 
mercantil junto à HP Financial Services. Este aditamento teve por objetivo 
aliviar o fluxo de caixa da Companhia no curto prazo em função do cenário 
econômico pouco favorável, especialmente em função da COVID-19. Como 
não houve alteração no prazo final do contrato, o que ocorreu foi a alteração 
no fluxo de pagamentos, ficando o ano de 2020 praticamente sem obrigações 
com amortização e a partir de 2021 até abril de 2025 os valores de pagamento 
mensal seriam escalonados, porém com valores maiores do que o contrato ori-
ginal. Em 02/09/2022, foi assinado um “Instrumento Particular de Transação 
e Outras Avenças” junto à Ricoh Brasil S.A., alterando o fluxo de pagamento 
dos contratos de arrendamento mercantil em aberto para adesão a recuperação 
extrajudicial, bem como repactuando neste novo fluxo o pagamento de todos 
os valores das parcelas vincendas, as até então em atraso e ainda bônus por 
adimplência, no montante de R$ 11.875, bem como devolução de equipamen-
tos, no montante de R$ 8.992. Em 19/11/2023 a companhia (controladora) e a 
HP Financial Services Arrendamento Mercantil S.A. celebraram acordo referente 
ao arrendamento mercantil no montante de R$ 46.500, com parcelas mensais 
de 21/12/2023 até 20/09/2029 e de custas advocatícios no montante total R$ 
800, com parcelas mensais de 20 de dezembro 2023 até 20/08/2024. Taxa de 
desconto: A taxa de desconto utilizada na adoção inicial da NBC TG 06 (R2) 
IFRS 16, foi a taxa incremental média é de 1,68% a.m. mantida no exercício 
de 2025 e de 2024 utilizada para captação de empréstimos. 
11. Fornecedores: Controladora Consolidado

2025 2024 2025 2024
Mercado interno 25.827 46.565 26.764 47.417
Mercado externo 124 317 133 326

25.951 46.882 26.897 47.743
 12. Fornecedores – risco sacado: A Companhia mantém convênios com o 
Banco Itaú para disponibilizar aos seus fornecedores uma operação de anteci-
pação de recebíveis (risco sacado). Nessa modalidade, os fornecedores cedem 
ao banco, sem direito de regresso contra a Companhia, os direitos de recebi-
mento dos títulos, em troca da antecipação dos respectivos valores. Após a 
cessão dos títulos, o banco passa a ser o credor da operação, permanecendo 
a Companhia responsável pela liquidação dos valores nas datas originalmente 
pactuadas com os fornecedores. Em contrapartida, a Companhia recebe do 
banco uma comissão pela intermediação e confirmação dos títulos a pagar, 
a qual é reconhecida como receita financeira. A Administração entende que 
essa operação não altera de forma significativa os prazos, preços ou demais 
condições originalmente negociados com os fornecedores. Dessa forma, os 
respectivos saldos são apresentados na rubrica Fornecedores – risco sacado, e 
os correspondentes fluxos de caixa são classificados nas atividades operacio-
nais. Durante o exercício de 2025, foram reconhecidas despesas financeiras 
referentes a juros sobre operações de risco sacado no montante de R$ 5.670 
na controladora e R$ 5.675 no consolidado (R$ 2.778 na controladora e 
no consolidado em 2024). As operações de risco sacado existentes em 
31/12/2024, cujo saldo era de R$ 678 na controladora e no consolidado, 
foram integralmente liquidadas ao longo do exercício de 2025. Dessa forma, 
em 31/12/2025, não havia saldos em aberto relacionados a essas operações 
na controladora e no consolidado. 13. Empréstimos e financiamentos: Os 
empréstimos e financiamentos da controladora estão assim demonstrados: 

Controladora
Descrição Juros Prazo 2025 2024
Capital de giro – BNDES (a) 4,05% a.a. 01/2028 88.011 74.026
FIDIC Ophir – Descontos de 
duplicatas (b) 2,00% a.m. 01/2026 17.800 –

Capital de giro Banco Itaú 9,51% a.a. 12/2028 6.817 8.339
Capital de giro Banco Daycoval 1,07% a.m. – – 2.366
Capital de giro Banco Bradesco 3,10% a.a. 11/2025 – 8.300
(–) Despesas a incorrer – (22)
Total 112.628 93.009
Circulante 76.649 41.874
Não circulante 35.979 51.135
 Os empréstimos e financiamentos do consolidado estão assim demonstrados: 

Consolidado
Descrição Juros Prazo 2025 2024
Capital de giro – BNDES (a) 4,05% a.a. 01/2028 88.011 74.026
FIDIC Ophir – Descontos de 
duplicatas (b) 2% a.m. 01/2026 17.800 –

Capital de giro Banco Itaú 9,51% a.a. 12/2028 6.817 8.339
Banco Sofisa 9,38% a.a. 04/2028 3.332 4.755
Capital de giro Banco Daycoval 1,07% a.m. – – 2.366
Capital de giro Banco Bradesco 3,10% a.a. 12/2025 – 8.300
(–) Despesas a incorrer (153) (240)
Total 115.807 97.546
Circulante 79.828 43.302
Não circulante 35.979 54.244
Vencimento antecipado: (a) o BNDES poderá decretar o vencimento 
antecipado do contrato e exigir imediatamente a dívida, nas seguintes 
hipóteses: • A existência de sentença condenatória transitada em julgado 
em razão da prática de atos, pela Beneficiária, que importem em trabalho 
infantil, trabalho escravo ou crime contra o meio ambiente; • A falsidade 
das declarações apresentadas; • A inclusão em acordo societário, estatuto 
ou contrato social da BENEFICIÁRIA, ou das empresas que a controlam, de 
dispositivo que importe em restrições ou prejuízo à capacidade de pagamento 
das obrigações financeiras decorrentes desta operação; • O não cumprimento 
das obrigações; • A existência de sentença desfavorável transitada em 
julgado, em face da BENEFICIÁRIA ou dos INTERVENIENTES, cujos efeitos 
não tenham sido suspensos pelo Poder Judiciário, em razão da prática de 
atos lesivos, infrações ou crimes contra as ordens econômica ou tributária, 
o sistema financeiro, o mercado de capitais ou a administração pública, 
nacional ou estrangeira, de “lavagem” ou ocultação de bens, direitos e 
valores, terrorismo ou financiamento ao terrorismo, previstos na legislação 
nacional e/ou estrangeira aplicável. (b) o saldo se refere a contrato de 
cessão de direitos creditórios firmado entre a Companhia e os Fundos OPHIR 
Fundo de Investimento em Direitos Creditórios (Fundo Ophir) e Fundo de 
Investimento em Direitos Creditórios Não-padronizados Multissetorial BS 
NP (Fundo BS NP), em maio e junho de 2025, respectivamente, por meio do 
qual a Log&Print, de acordo com sua conveniência poderá ceder e transferir 
de tempos em tempos, direitos creditórios dos títulos a receber de clientes. 
Os títulos descontados, em 31/12/2025, possuem vencimento entre janeiro 
e março de 2026, sendo o montante de R$ 10.545 do Fundo BS NP e R$ 7.255 
do Fundo Ophir. A Companhia não descumpre os requisitos pré-definidos, 
que impactam em vencimento antecipado. Segue abaixo a movimentação do 
saldo de empréstimos e financiamentos: 

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Saldo no início do exercício 93.009 96.715 97.546 96.715
Captações 21.100 2.366 21.100 7.365
Desconto adimplência – (1.026) – (1.026)
Juros e variação monetária 15.539 5.372 16.504 6.024
Amortização de principal (14.553) (7.594) (15.981) (7.838)
Amortização de juros (2.467) (2.824) (3.362) (3.694)
Saldo no final do exercício 112.628 93.009 115.807 97.546
 Bens dados em garantia: A Companhia possui bens do ativo imobilizado 
no valor líquido de R$ 68.593 em 2025 e de 2024 dados em garantia aos 
empréstimos. Em 31/12/2025, as parcelas classificadas no passivo circulante 
e não circulante têm o seguinte cronograma de vencimento: 

Controladora Consolidado
Exercício R$ R$
2026 76.649 79.828
2027 4.197 4.197
2028 31.782 31.782
Total 112.628 115.807

 14. Salários, férias e encargos sociais – (Controladora e Consolidado) 
2025 2024

Provisão de férias e encargos 4.823 4.348
Salários a pagar 1.560 1.094
INSS a recolher 1.137 14.323
IRRF sobre salários 730 694
FGTS a recolher 379 302
Outras obrigações trabalhistas 94 91

8.723 20.852
15. Impostos a recolher: Controladora Consolidado

2025 2024 2025 2024
ICMS 1.139 1.219 1.138 1.219
INSS sobre receita 1.408 859 1.409 859
COFINS 419 – 512 59
PIS 85 301 193 360
ISS – 72 213 112
Outros 115 205 329 476

3.166 2.656 3.794 3.085
16. Parcelamentos de tributos: 

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

INSS parcelamento 12.482 – 12.482 –
FGTS parcelamento 661 939 661 939
CPRB Parcelamento 3.771 – 3.771 –
ISS parcelamento 503 809 692 1.169
ICMS parcelamento 258 32 259 32
Outros parcelamentos – – – 36

17.675 1.780 17.865 2.176
Circulante 4.532 841 4.685 857
Não circulante 13.143 939 13.180 1.319
 17. Partes relacionadas: (a) Transações passivas com partes relacionadas: 

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Contrato de mútuo – SPI33 e 
Shopinvest (a) 71.838 67.593 71.838 67.593

Print Laser Cartões (b) 16.191 16.039 – –
Print Laser Cartões (c) 7.937 7.332 – –
Ezpay Soluções de Tecnologia – 1.048 – –

95.966 92.012 71.838 67.593
Circulante 71.838 67.593 71.838 67.593
Não circulante 24.128 24.419 – –
(a) O valor a pagar e os juros incorridos se referem à operação de empréstimo 
firmada entre a Companhia e o acionista majoritário. (b) Refere - se à operação 
de empréstimo firmada em 07/10/2014 entre a Companhia incorporada Log 
& Print Dados Variáveis e a Print Laser Cartões. O vencimento do contrato é 
31/12/2014, havendo possibilidade de repactuação da data de vencimento. 
A transação foi estabelecida segundo acordo entre as partes, sendo remune-
rada à taxa de 3,5% ao ano, acrescido de taxa CDI mensal. Em 18/11/2020, 
foi aditivado um novo contrato o qual estabeleceu que apesar do prazo de 
vigência previsto no contrato ter se encerrado em 31/12/2014, as partes 
mantiveram sua execução, sendo o contrato prorrogado de forma tácita, 
pela não remuneração na operação desde 01/01/2016, na prorrogação do 
contrato até 31/12/2025 e no aumento do limite de crédito para R$ 25.000. 
Em 01/04/2021, as partes concordam no aumento do limite de crédito para R$ 
30.000. Em 2025, o contrato foi prorrogado para 30/06/2026. (c) A Compa-
nhia incorporada Log & Print Dados Variáveis e a então controlada Print Laser 
Cartões aderiram ao programa de regularização tributária do Governo Federal 
(PERT) em 2017. Em razão da permissão concedida pela Lei nº 13.496/2017 
quanto à utilização de crédito fiscal e base negativa própria ou de empresas do 
mesmo grupo econômico para liquidação dos débitos fiscais e previdenciários, 
a Print Laser Cartões cedeu R$7.332 em créditos tributários para a Log & Print 
Dados Variáveis. Por esta razão, a Print Laser Cartões reconheceu um ganho em 
seu resultado decorrente desta transferência, bem como a Log & Print Dados 
Variáveis reconheceu um valor a pagar no mesmo montante.
(c) Transações no resultado com partes relacionadas: 

Controladora e Consolidado
2025 2024

Juros sobre contratos de mútuos com os sócios 3.913 3.756
3.913 3.756

 Remuneração dos administradores: Os montantes pagos aos Administra-
dores em 2025, na controladora e no consolidado, foram de R$ 496 (R$433 
em 2024), já considerando os encargos. De acordo com a legislação societária 
brasileira e de acordo com o estatuto social da Companhia e controladas, é res-
ponsabilidade dos acionistas fixar e aprovar em Assembleia o montante global 
da remuneração anual dos administradores. 18. Adiantamento de clientes: 

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Companhia Brasileira de 
Educ.e Sist. de Ensino 29.356 8.184 29.356 8.184

Claro S.A. 245 – 245 –
Ibep Grafica Ltda 160 160 160 160
Kaper São Paulo Comércio de Papéis Ltda 129 364 129 364
Editora do Livro tecnico Ltda – 1.000 – 1.000
Editora Globo S.A. 120 281 120 281
Editora Moderna Ltda 84 84 84 84
Editora Sistema Legacy Educação Ltda – 66 – 66
Gráfica E Editora Grafnorte Ltda 79 79 79 79
Ford Motor Company Brasil Ltda 65 64 65 64
Vsc Transporte E Comercio 64 – 64 –
Grafix Solutions Private Limited 47 – 47 –
Outros 223 389 227 393

30.572 10.671 30.576 10.675
 19. Provisão para riscos trabalhistas, cíveis e tributários: A Companhia e 
controladas possuem processos judiciais em andamento, referentes a questões 
trabalhistas e contestação do recolhimento de tributos, taxas e contribuições, 
para os quais apresentou defesa administrativa ou judicial. A Administração da 
Companhia e controladas, juntamente com seus consultores jurídicos, avalia 
o risco envolvido em cada caso, sendo constituída provisão para as perdas 
consideradas prováveis. A composição da provisão e sua movimentação até 
31 de dezembro é como segue: 

Controladora
2024 Adições Reversões/ Baixas 2025

Trabalhista (a) 1.166 250 (350) 1.066
Risco Trabalhista (b) 1.468 – (1) 1.467
Risco Tributário (c) 2.716 – – 2.716
Cível 175 1 – 176
Tributária 100 – – 100
Provisões líquidas 5.625 251 (351) 5.525

Controladora
2023 Adições Reversões/ Baixas 2024

Trabalhista (a) 4.304 532 (3.670) 1.166
Risco Trabalhista (b) 5.609 1.467 (5.608) 1.468
Risco Tributário (c) 2.478 238 – 2.716
Cível 408 10 (243) 175
Tributária 100 – – 100
Provisões líquidas 12.899 2.247 (9.521) 5.625

Consolidado
2024 Adições Reversões/ Baixas 2025

Trabalhista (a) 1.168 250 (350) 1.068
Risco Trabalhista (b) 10.618 – (1) 10.617
Risco Tributário (c) 5.910 – (2) 5.908
Cível 173 3 – 176
Tributária 100 – – 100
Provisões líquidas 17.969 253 (353) 17.869

Consolidado
2023 Adições Reversões/ Baixas 2024

Trabalhista (a) 4.306 521 (3.659) 1.168
Risco Trabalhista (b) 12.347 4.859 (6.588) 10.618
Risco Tributário (c) 5.672 238 – 5.910
Cível 408 10 (245) 173
Tributária 100 – – 100
Provisões líquidas 22.833 5.628 (10.492) 17.969
 a) Para fazer face às perdas prováveis com processos trabalhistas nos 
quais a Companhia e suas controladas figuram como ré, foi atualizado, em 
31/12/2025, o montante de R$ 1.066, controladora e R$ 1.068 no consolidado 
(R$ 1.166, controladora e R$ 1.168 no consolidado, em 2024). As principais 
questões em litígio são as seguintes: (i) horas extras; (ii) adicionais de 
periculosidade e insalubridade; (iii) responsabilidade subsidiária decorrente 
de serviços prestados por terceiros. Os valores atribuídos a estas causas 
estão atualizados até 31/12/2025. b) Para fazer face às Provisão com Risco 

Trabalhista nos quais a Companhia e suas controladas podem atuar como ré, 
foi registrado, em 31/12/2025, o montante de R$ 1.467 na controladora e R$ 
10.617 no consolidado (R$ 1.468 na controladora e R$ 10.618 no consolidado 
em 31/12/2024). c) A Companhia mantém valores registrados a título de 
mútuo entre a controladora (devedora) e controlada (credora). Há o risco, 
em eventual diligência, das autoridades fiscais venham a questionar o proce-
dimento, na controlada, e exigir o recolhimento do IOF, acrescido de multa e 
juros que em 31/12/2025 foram registrados pelo montante de R$ 2.716 na 
controladora e R$ 5.908 no consolidado (de R$ 2.716 na controladora e R$ 
5.910 no consolidado em 31/12/2024). A Companhia é parte em processos 
trabalhistas e tributários em andamento, advindos do curso normal de suas 
operações, classificados como de risco de perda possível pelos seus assessores 
jurídicos, para os quais não foi constituída provisão. Tais processos totalizam 
aproximadamente R$ 8.793 na controladora e consolidado, respectivamente, 
em 31/12/2025 (R$ 10.219 na controladora e consolidado, em 31/12/2024). 
Os principais temas abordados nesses processos versam sobre doenças 
ocupacionais, acidentes, adicionais de insalubridade e periculosidade, 
horas extras, equiparações salariais e verbas rescisórias, entre outros, não 
existindo processos de valor individualmente relevante. De acordo com a 
legislação fiscal vigente, as declarações de IRPJ da Companhia e de suas 
controladas dos últimos cinco exercícios e os impostos e as contribuições 
sociais permanecem sujeitos à revisão e aprovação pelos órgãos competentes 
por períodos variáveis de tempo. Contudo, a Administração é de opinião que 
não era conhecida nenhuma situação significativa que devesse ser refletida 
nas demonstrações financeiras, além daquelas já divulgadas. 20. Patrimônio 
líquido: a) Capital social: O capital social em 31/12/2025 e de 2024, no 
montante de R$ 392.507, é representado por ações ordinárias sem valor 
nominal, distribuídas como segue: 

Quantidade de ações Participação (%)
Antônio José de Almeida Carneiro 6.450.873.637 58,92
Aristeu Batista 2.409.138.480 22,00
BFC Administradora de Bens S.A. 1.155.962.851 10,56
Alexandre Batista 683.260.430 6,24
Cássio Batista 136.582.010 1,25
Caio Graccho de Toledo Reis 109.460.506 1,00
Imagina Participações S.A. 1.352.509 0,01
Eudaimonia Participações S.A. 1.352.509 0,01
Abaré Participações S.A. 1.352.508 0,01

10.949.335.440 100%
 b) Prejuízo por ação: 

2025 2024
Prejuízo líquido do exercício (26.087) (23.731)
Média ponderada de ações durante o ano 10.949.335.440 10.949.335.440
Prejuízo básico e diluído por ação (0, 0024) (0,0022)
 Em 31/12/2025 e de 2024 a Companhia não possuía instrumentos que 
poderiam potencialmente diluir o resultado básico por ação, razão pela 
qual, ambos são iguais. c) Dividendos: Quando apurado lucro no exercício, 
é calculado o dividendo mínimo obrigatório de 25% e registrado como passivo 
circulante na rubrica “dividendos a pagar”, por ser uma obrigação legal. A 
Assembleia Geral de Acionistas poderá deliberar por valores complementares 
de dividendos a distribuir. 21. Receita operacional líquida: 

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Receita bruta de vendas 264.125 230.658 285.750 256.255
Impostos incidentes sobre vendas:
COFINS (6.249) (5.722) (7.731) (7.668)
CPRB (a) (1.357) (1.242) (1.678) (1.665)
PIS (2.943) (2.974) (2.943) (2.974)
ICMS (1.899) (1.906) (1.899) (1.906)
ISSQN (721) (722) (1.111) (1.233)
IPI (107) (185) (107) (185)
Receita líquida de vendas 250.849 217.907 270.281 240.624
(a) A Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta (CPRB) é uma CSLL de 
natureza tributária, destinada a custear a previdência social e de competência 
da União Federal. Foi instituída pela Medida Provisória nº 540, de 02/08/2011, 
posteriormente convertida na Lei nº 12.546, de 14/12/2011. Incide sobre a 
receita bruta de empresas que atendem a parâmetros definidos pela Lei nº 
12.546, relacionados a atividades, setores e produtos específico.
22. Custos e despesas por natureza: 

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Matérias–primas e materiais  
de uso e consumo (152.388) (135.517) (156.656) (139.395)

Despesas com pessoal (55.441) (48.788) (56.276) (49.987)
Depreciação e amortização (13.471) (13.179) (13.494) (13.238)
Utilidades (energia elétrica, 
gás, água, telefone) (7.893) (8.216) (9.940) (12.660)

Honorários com consultorias (8.460) (6.578) (9.545) (8.341)
Depreciação de direito de uso (3.983) (6.172) (3.983) (6.172)
Redução ao valor 
recuperável de ágio (3.590) (4.870) (3.590) (4.870)

Manutenção de máquinas, 
equipamentos e predial (3.298) (3.932) (5.553) (6.268)

Aluguel de imóveis e 
equipamentos (2.940) (4.257) (2.940) (4.284)

Provisão para créditos de 
liquidação duvidosa (1.301) (1.200) (1.249) (1.210)

Fretes (928) (1.279) (1.070) (1.279)
Honorários da administração (496) (433) (496) (433)
Reversão (provisão) para riscos 
trabalhistas, cíveis e tributários (237) 7.274 (6.927) (1.393)

Ajuste a valor presente de contratos 
de arrendamento mercantil – 2.733 – 2.733

Outras receitas operacionais  
ref. a ganho de Capital 594 408 594 408

Outras receitas (despesas) gastas – – (180) –
Recuperação de tributos – 978 – 978
Recuperações de 
provisões contábeis – 2.725 – 2.725

Outras 5.837 4.785 5.783 2.357
Total (247.995) (215.518) (265.522) (240.329)
Classificados como:
Custo dos produtos 
vendidos (233.025) (210.740) (241.642) (220.016)

Despesas administrativas (10.294) (13.847) (19.182) (25.235)
Despesas comerciais (8.776) (7.092) (8.828) (7.093)
Outras receitas 
operacionais, líquidas 4.100 16.161 4.130 12.015

(247.995) (215.518) (265.522) (240.329)
23. Resultado financeiro: 

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Receitas financeiras
Descontos obtidos 1.417 1.524 1.420 1.524
Juros diversos 631 89 631 100
Outros rendimentos – 1 – 1
Total 2.048 1.614 2.051 1.625
Despesas financeiras
Juros sobre empréstimos e 
financiamentos (15.539) (5.372) (16.504) (6.024)

Juros sobre arrendamentos (3.066) (11.133) (3.066) (11.133)
Juros com operação de venda 
e risco sacado (5.670) (2.778) (5.675) (2.778)

Juros sobre parcelamento  
dos impostos – (92) – (92)

Outras despesas (2.248) (1.269) (2.401) (1.338)
Juros sobre mútuos com 
partes relacionadas (3.913) (3.756) (3.913) (3.756)

Despesas bancárias (1.014) (908) (1.080) (955)
Variação monetária e cambial (3) (28) (5) (29)
Total (31.453) (25.336) (32.644) (26.105)
Resultado financeiro líquido (29.405) (23.722) (30.593) (24.480)
 24. Instrumentos financeiros e gestão de risco: a) Identificação dos 
instrumentos financeiros: A Companhia opera com diversos instrumentos 
financeiros, com destaque para caixa e equivalentes de caixa, incluindo 
aplicações financeiras, duplicatas a receber de clientes e contas a pagar. A 
administração desses instrumentos é efetuada por meio de estratégias ope-
racionais e controles internos visando liquidez, rentabilidade e segurança. A 
política de controle consiste em acompanhamento permanente das condições 
contratadas versus condições vigentes no mercado. A Companhia não efetua 

aplicações de caráter especulativo, em derivativos ou quaisquer outros ativos 
de risco que não tenham finalidade de proteção. Considerando a natureza 
dos instrumentos, o valor justo é basicamente determinado pela aplicação 
do método do fluxo de caixa descontado. Os valores registrados no ativo e no 
passivo circulante têm liquidez imediata ou vencimento, em sua maioria, em 
prazos inferiores a seis meses. Considerando o prazo e as características desses 
instrumentos, que são sistematicamente renegociados, os valores contábeis 
se aproximam dos valores justos. Os resultados obtidos com estas operações 
estão condizentes com as políticas e estratégias definidas pela Administração 
da Companhia. b) Gerenciamento dos riscos financeiros: A seguir o enten-
dimento da administração da exposição para os seguintes riscos resultantes 
de instrumentos financeiros: • Risco de liquidez; e • Risco de mercado. Esta 
nota apresenta informações sobre a exposição da Companhia para cada um 
dos riscos acima, os objetivos políticas e processos de mensuração e gerencia-
mento de riscos e gerenciamento do capital da Companhia. A Administração da 
Companhia tem a responsabilidade global para o estabelecimento e supervisão 
da estrutura de gerenciamento de risco. As políticas de gerenciamento foram 
estabelecidas para identificar e analisar os riscos ao qual está exposto, para 
definir limites de riscos e controles apropriados, e para monitorar os riscos 
e a aderência aos limites impostos. As políticas de risco e os sistemas são 
revistos regularmente para refletir mudanças nas condições de mercado e 
nas atividades da Companhia. b.1. Risco de liquidez: Risco de liquidez é o 
risco em que a Companhia poderia encontrar dificuldades em cumprir com as 
obrigações associadas com seus passivos financeiros que são liquidados com 
pagamentos à vista ou com outro ativo financeiro. A abordagem da Adminis-
tração é de garantir, o máximo possível, que sempre tenha liquidez suficiente 
para cumprir com suas obrigações ao vencerem, sob condições normais e de 
estresse, sem causar perdas inaceitáveis ou com risco de prejudicar a reputação 
da Companhia. A Companhia utiliza o monitoramento de exigências de fluxo 
de caixa e na otimização de seu retorno de caixa em investimentos. Buscando 
manter o nível de seu caixa e equivalentes de caixa e outros investimentos 
altamente negociáveis a um montante em excesso as saídas de caixa sobre 
instrumentos financeiros. Monitorando também o nível esperado de entradas 
por fluxos de caixa sobre contas a receber de clientes e outros recebíveis 
junto com as saídas esperadas por contas a pagar com fornecedores e outras 
contas a pagar. b.2. Risco de mercado: Para a Administração, o risco de 
mercado é o risco de alterações nos preços de mercado, influenciados pelas 
seguintes variáveis: • variação nas taxas de câmbio; • variação nas taxas 
de juros; e • variação nos preços de ações. O objetivo do gerenciamento de 
risco de mercado é gerenciar e controlar as exposições a riscos de mercados, 
dentro de parâmetros aceitáveis, e ao mesmo tempo otimizar o retorno. A 
administração entende que a Companhia não está exposta a nenhuma dessas 
variações porque em seus ativos e passivos não contêm elementos vinculados 
a esses parâmetros. 25. Considerações sobre riscos: a) Risco de estrutura 
de capital (ou risco financeiro): Decorre da escolha entre capital próprio 
(aportes de capital e retenção de lucros) e capital de terceiros que a Compa-
nhia faz para financiar suas operações. Para mitigar os riscos de liquidez e a 
otimização do custo médio ponderado do capital, a Companhia monitora e 
gerência permanentemente os níveis de endividamento de acordo com sua 
política interna, a fim de avaliar os resultados e o impacto financeiro no fluxo 
de caixa. Também são revistos periodicamente os limites de crédito. A política 
de gerenciamento de risco da Companhia foi estabelecida pela Administração, 
nos termos dessa política, os riscos de mercado são protegidos quando é con-
siderado necessário suportar a estratégia corporativa ou quando é necessário 
manter o nível de flexibilidade financeira. b) Risco de crédito: A política de 
vendas da Companhia considera o nível de risco de crédito a que está disposta 
a se sujeitar no curso de seus negócios. A seletividade de seus clientes, assim 
como o acompanhamento dos prazos de financiamento e limites individuais 
de posição são procedimentos adotados a fim de minimizar eventuais 
problemas de inadimplência em suas contas a receber. No que diz respeito 
às negociações financeiras e demais investimentos, a Companhia tem como 
política trabalhar com instituições consideradas de primeira linha. Os valores 
a seguir representam a exposição máxima de risco dos ativos financeiros em 
31/12/2025 e de 2024, discriminados abaixo: 

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Ativo mensurado ao valor justo:
Caixa e bancos (a) 34 320 129 751
Aplicações financeiras (a) 990 4.624 990 4.623

1.024 4.944 1.119 5.374
Ativos mensurados ao custo amortizado:
Contas a receber e clientes (b) 51.563 28.699 52.000 29.482

51.563 28.699 52.000 29.482
Passivos mensurados ao custo amortizado:
Fornecedores 25.951 46.882 26.897 47.743
Fornecedores – risco sacado – 678 – 678
Empréstimos e financiamentos 112.628 93.009 115.807 97.546
Passivo de arrendamentos 49.722 52.247 49.722 52.247
Contas a pagar – partes relacionadas 95.966 92.012 71.838 67.593

284.267 284.828 264.264 265.807
 (a) Instrumentos financeiros classificados a valor justo por meio do resultado. 
(b) Instrumento financeiro classificado como mensurado subsequentemente 
ao custo amortizado. c) Risco de liquidez: É o risco de a Companhia não 
possuir caixa suficiente para cobrir seus compromissos financeiros, por causa 
do descompasso do prazo ou do volume entre os recebimentos e pagamentos 
estimados (representado principalmente por empréstimos e financiamentos 
e fornecedores a pagar). Para administrar a liquidez de caixa, futuros pres-
supostos de desembolsos e de recebimentos são estabelecidos, os quais são 
monitorados diariamente pela tesouraria. d) Risco com taxa de juros: O risco 
associado é oriundo da possibilidade da Companhia incorrer em perdas por 
causa de flutuações nas taxas de juros, que aumentem as despesas financeiras 
relativas a empréstimos e financiamentos captados no mercado. A Companhia 
monitora continuamente as taxas de juros de mercado com o objetivo de avaliar 
a eventual necessidade de contratação de novas operações para se proteger 
contra o risco de volatilidade dessas taxas. e) Risco com taxa de câmbio: O 
risco associado decorre da possibilidade de a Companhia vir a incorrer em per-
das por causa de flutuações nas taxas de câmbio, que reduzam valores nominais 
faturados ou aumentem valores captados no mercado. Em 31/12/2025 e de 
2024, a Companhia não possuía passivos denominados em moeda estrangeira 
nos montantes descritos a seguir, não existindo nenhum instrumento para 
proteger esta exposição nas citadas datas. 26. Seguros contratados (não 
auditado): A Companhia possui um programa de gerenciamento de riscos com 
o objetivo de delimitar os riscos, buscando no mercado coberturas compatíveis 
com o seu porte e suas operações. As coberturas contratadas foram consideras 
suficientes pela Administração para cobrir eventuais sinistros, considerando 
a natureza da sua atividade, os riscos envolvidos em suas operações e a 
orientação de seus consultores de seguros. O escopo dos trabalhos de nossos 
auditores não inclui a emissão de opinião sobre a suficiência da cobertura de 
seguros, a qual foi determinada pela Administração da Companhia e que a con-
sidera suficiente para cobrir eventuais sinistros. 27. Eventos subsequentes: 
Parcelamentos de tributos: Em 02/03/2026, a companhia parcelou tributos 
na PGFN no montante de R$ 180 em 36 parcelas.

A Diretoria
Alderano Américo Fileni - Diretor Presidente

Caio Graccho de Toledo Reis - Diretor
Silvinei Cordeiro Toffanin - Contador - 1SP1920895/0-6

Relatório dos auditores independentes 
sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas

IImo. Srs. Aos Acionistas e Administradores Log & Print Gráfica, Dados 
Variáveis e Logística S.A., Vinhedo – SP. Opinião: Examinamos as demons-
trações financeiras individuais e consolidadas da Log & Print Gráfica, Dados 
Variáveis e Logística S.A. (“Companhia”), identificada como controladora e 
consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 
31/12/2025 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para 
o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, 
incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. 
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas, apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e 
financeira, individual e consolidada da Log & Print Gráfica, Dados Variáveis 
e Logística S.A. em 31/12/2025, o desempenho individual e consolidado de 
suas operações e os seus fluxos de caixa individuais e consolidados para o 
exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, 
em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação 
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continuação  Log & Print Gráfica, Dados Variáveis e Logística S.A.
à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no 
Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais respon-
sabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que a evidência de 
auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 
Ênfase - Plano de Recuperação Extrajudicial e Continuidade Operacional: 
Conforme descrito na nota explicativa nº 1 às demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas, a Log & Print Gráfica, Dados Variáveis e Logística 
S.A. encontra-se em processo de recuperação extrajudicial desde 2022, tendo 
o respectivo plano sido aprovado pelos credores e homologado pelo Juízo da 
1ª Vara de Falências e Recuperações Judiciais da Comarca de São Paulo em 
12/12/2022. Os efeitos da conversão das dívidas quirografárias sujeitas ao 
referido plano foram refletidos nas demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas de 31/12/2025, as quais foram elaboradas com base no pres-
suposto da continuidade operacional. A Companhia vem incorrendo em 
prejuízos, sendo R$ 26.087 mil no exercício findo em 31/12/2025 na contro-
ladora e R$ 26.133 mil no consolidado (R$ 23.731 mil e R$ 24.270 mil, res-
pectivamente, em 2024) E, nesta data, o passivo circulante da Companhia 
excedeu o ativo circulante em R$ 131.185 mil na controladora e em R$ 131.990 
mil no consolidado (R$ 115.162 mil e R$ 113.238 mil, respectivamente, em 
31/12/2024). Bem como, apresentou patrimônio líquido negativo no mon-
tante de R$ 37.568 mil na controladora e R$ 38.283 mil, no consolidado (R$ 
11.481 mil e R$ 12.150 mil negativos, respectivamente, em 31/12/2024). A 
efetiva execução do plano de recuperação aprovado definirá a perspectiva da 
Companhia fazer face aos seus compromissos e dar continuidade normal às 
suas operações. “Nossa opinião não contém ressalva sobre esse assunto. 

Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas: A administração da Companhia é 
responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras indivi-
duais e consolidadas livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas, a administração é responsável pela avaliação da 
capacidade da Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, 
os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa 
base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a 
administração pretenda liquidar a Companhia e suas controladas ou cessar 
suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o 
encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia 
são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Responsabilida-
des do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, 
estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude 
ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança 
razoável é um alto nível de segurança, mas, não, uma garantia de que a 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As 
distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas 

relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, 
dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários 
tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional 
e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • 
Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas, independentemente se causada por 
fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em 
resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada 
e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de 
distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de 
erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, 
conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • 
Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria 
para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, 
mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos con-
troles internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das práticas contábeis 
utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulga-
ções feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela 
administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas 
evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a 
eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à 
capacidade de continuidade operacional da Companhia e de suas controladas. 
Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em 
nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstra-

ções financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa 
opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão 
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso 
relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia e 
suas controladas a não mais se manterem em continuidade operacional. • 
Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas, inclusive as divulgações, e se as 
demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os 
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. • 
Obtivemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às infor-
mações financeiras das entidades ou atividades de negócio do grupo para 
expressar uma opinião sobre as demonstrações financeiras consolidadas. 
Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do 
grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos 
com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do 
alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de 
auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles 
internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 17/06/2026.

Crowe Macro Auditores Independentes
CRC-2SP031004/O-6

Roberson de Sousa Cardoso
Contador - CRC1SP 325546/O-9

Sérgio Ricardo de Oliveira
Contador – CRC-1SP186070/O-8


